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Senhor Presidente:

Acusamos o recebimento do Ofício n" 53412021-SL/CMC, por meio do

qual essa Colenda Càrnara encaminha-nos a Indicação no 361DA21, cle autoria do

ilustre vereador, Prof. Leandro Santos - DEM, que indica ao Executivo Municipal

(com cópia a cinco órgãos externos) a reativação das câmeras de rnonitoramento da

cidade, bem como a expansão do serviço a demais pontos.

Com vistas à respostaao nobre edil, foi identificada a existência de unt

contrato antigo referente a tal serviço, conforme documentos (anexos). Neste sentido,

têm-se por oerto a obsolescência dos equipamentos combinado com a degradação

material oriunda do desuso e falta de manutenção, o que demanda um estudo detalhado

sobre possibilidades, custos e outras questões inerentes ao assunto.

Cumpre-nos, ainda, informar que o "Serviço de Reativação das Câmeras

de Monitoramento da Cidade", gue é a matéria da citada indicação, será uma das

pautas da reunião com o Gabinete de Gestão Integrada Municipal (GGIM), a ser

rcalizadana primeira quinta*feira do mês de julho próximo futuro.

Sendo o que háparao momento, colocamos a Assessoria de Gabinete, na

pessoa do Dr. Herbert Dias, à disposiçáo, pata sanar quaisquer outras dúvidas'

Atenciosamente.

ANTÔNIA ELI RATO DIAS

Operacional de Cáceres - COC - CEP 78'210-906

cáceres - MT - Brasil - pABX | (065) 32i3-3223-1500 I 3223-4044 - rvwrv.caceres.ntt.sov.br - ll-rnail;
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coNVÊNlO SENASP/MJ N" 763140/20í I

convêiio que entre si celebram a tJnião, por íntermedio do

ttiínistérlo da Justiça, por meio da Secretario Nacional de

segurança Púbtica e o lvlunicípio de cácereslllT, para os Íins que

especifica,

A UN1ÃO, por interrnédio do MlNlsTÉruo DA JUSTIç4, CNPJ

00.394-494t0077-20, por meio da SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANçA PÚBLICA, CNPJ

00.3g4.4g4t0005-60, situado na Esptanada dos Ministérios, Btoco 'T" Brasília, doravante

denominado CONCEDENTE, representado neste ato peto SECRETÁR1O EXECUTIVO DO

úiniiiÉruo DA JUslçA, uúr pÀulo rELEs FERRETRI BARRETO, domicíliado na Esplanada

dos Minjstérios, Btoco T, 3o andar, Sala 300-4, BrasíLia/DF, RG 750'249 - 55P/DF' CPF

31E.800.881-34, com competência detegada peta-Portaria n.o 145, de 26 de janeiro de 2004' e

pàiàliàirerÁRta NgoúnL DE sEGUnlNçÂ púBLtcA, REEINA MARIA FILoMENÂ DE LUcÂ

IrÀlKI, domicitiado na tsptanada dos Ministérios, Bloco T, 5o andar, sata 500, Brasí[ia/DF' RG

11a4}4zo ssp-sp, cpF 052.507:538-09, e o MUNIcíPlo DE cÁcEREs, CNPJ 03.214.145/0001-

83, daqui por diante denominado CONVENENTE, representado neste ato peto PREFEITO

iírrô iuriÉLto cnmpos FoNTEs, domicitiado na Rua da Maravitha, 1&5, cavathada l,

cáceres/MT, RG 0g3.21 4.443-7 IFP/RJ, CPF 949.290.337-77, resotvem celebrar o convênio

763140/z}1t, de conformidade com o Processo n" 08020.011859/2011-89, obsenrado o

contldo, na Lei 8.666/93, na Lei Cornplementar 10í t2OO0, (Lei de Responsabilidade Fiscat),

na Lei 10.201/01, no Decreto 93.872186, na Pcrtaria lnterministeriat no 12712008

MpOG/MFiCGU, na Portaria lnterministeriat CGU/MF|MP 492/2011, na Portaria MJ no

4SglZOll, no Decreto 6.fiAt07 e atterações, mediante as ctáusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

fste CONVÊNIO tem por objeto a cooperação dos partícipes na Estruturação

do Gabinete de Gestão tntegrada Municipat (sata do pteno e sala da secretaria executÍva) e

irnptantaçáo de um sistema de videomonitoramento com pontos externos de monitoramento e

central de monitorarnento, e a realizaçáo de seminário com palestras de combate a violência,

nas relaçôes afetivas, abuso sexuat e pedofitia, a ser realizado na çidade de Cáceres/MT, no

âmbito áo Programa de Segurança Púbtica para o Brasit, de acordo com o Ptano de Trabatho

aprovado peta secretária Nacional de segurança Púbtica - SENASPi MJ.
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CLÁUsULA SEGUNDÂ. DO PLANO DE TMBALHO

Os participes obrigam-se a cumprir fietmente o Plano de Trabatho etaborado

peto C0NVENENTE e aprovado peto CoNCEDENTE, o quat passa a integrar este coNvÊNlo,

independentemente da transcrição.

PARAGRÀFO ÚNICO

Excepcionatmente, admitir-se-á ao CONVENENTE propor a reformutação do

pLano de Trabatho, que será prêviamente apreciada pelo setor técnico e submetida à

aprovaçáo do CONÇEDENTE, vedada, porém, a mudança do objeto'

CLÁUSULA TERSEIp1 - DA POLÍ1CA NACISNAL DE 5EGURANÇA PÚBUCA

Os partícipes deste CoNVÊNIO se comprometem, cada gual na sua esfera de

competências e atribuições, implantar:
As diretrizes do Programa de Segurança Púbtica para o Brasil, especialmente

no que concerne aos prograrnas de Reforma das lnstituições Poticiais e de Prevenção da

Viotência, consubstanciados nas seguintes ações:

a) val.orização e formação profissional;

b) gestáo do conhecimento;
c) reorganização institucionat;
d) estruturação e modernização da perícia;

e) prevenção;'
f) controle externo e participação social;
g) gerenciamento de crises e conftitos;
h) redução da viotência doméstica e de gênero;

Í) acêsso iguatitário aos seruiços de segurança pública;
j) adrninistraçáo legat do uso da força pol.icial;

k) proteção e apoio a ütimas e testemunhas; e
t) repressáo qualificada.

cLÁusuLA QUARTA - DAS OBRIGAçÔES

I - DO CONCEDENTE

a) Promover o repasse do recurso financeiro de acordo com o

Cronograma de Desembolso constante do Ptano de Trabatho.
b) Monitorar, acompanhar, supervisionâr e fiscalizar a execução do

objeto pactuado, mediante vistorias "in [oco", diretamente, ou por

terceiros, expressamente au(orizados.
c) Analisar e detiberar sobre a proposta de reformutação do Plano de

Trabatho, desde que náo imptique mudança do objeto.
d) Anatisar as prestações de contas dos recursos do Convênio, na forma da

legistaçâo em vigor.
e) Prorrogar "de ofício" a vigência do Convênio, quando houver atraso na

Liberaçáo dos recunsos, lirnitando a Prorrogaçáo ao exato período do

atraso verificado.



II- DO CONYENENTE

a) Promover o crádito do recurso financeiro, referente a Contrapartida,

de acordo çom o cronograma de Desembolso e com o disposto na

CúUSULASEKTA.

b) Executar as at,ividades pactuâdas na cúusuu PnlMetRl, de

conformidade com o Ptano de Trabalho.

c) Apticar e gerir os recursos repassados peto coNcEDENTE

concomitantemente com os correspondentes à contrapartida
exclusivamente n0 objeto do CONVÊNíO em conformidade com o Ptano

de Trabatho aprovado peto CONCEDENTE.

d) Apticar os rêcursos do CONVÊNIO, obrigatoriamente em caderneta de

poupança, satvo se a execução ocorrer em até trinta dias.

e) Qbservar, nas aquisiçoes e contrataçóes, as normas vigentes sobre os

procedimentos ticitatórios, inclusive nos ca§os de dispensa ou

inexigibitidade.
f) O uso obrigatório do pregáo, preferenciatmente na forma eletrônica, e

quândo não couber, presencial, na contratação de bens e serviços

comuns, nos termos da Lei n" 10.57012002, do Decreto n'5.450/2005 e

da Portaria lnterministeriat MP/MF no 717, de 311712006, publicada no

Diário Oficial da Uniáo de ío de agosto de 200ó, observando-se o prazo

limite estabelecido no artigo 2" da citada Portaria.
g) lnserir ctáusuta nos contratos cetebrados para a execução deste

Convênio que permita o livre acesso dos servidorê§ do CONCEDENTE,

' bem como dos órgáos de controle, aos documentos e registros

contábeis das empresas contratadas, referentes ao objeto contratado.

h) lnctuir regularmente no SICONV as informaçôes e o§ documentos

exÍgidos pêta Portaria lnterministeriat MPOG/MF/MCT no 127, de 29 de

maio de 2008, mantendo-o âtualizado.
í) Utitizar.a togomarca do Governo Federal e o número do Convênio com

destaque, bm todas 'ás medidas adotadas e bens adquiridos com

recursos do Convênio. : "'l
j) Propiciar aos tácnicos credenciados peto CONCEDENTE todos os meios

necessários para reatizar o acompanhamento e fiscatízaçáo da

execução do coNvÊNlo.
k) Restituir o eventúal saldo de recursos ao CONCEDENTE, inclusive os

rendimentos provenientes das aplicações financeiras, no prazo de
trinta dias da conctusâo, extinção, denúncia ou rescisão do CONVÊNIO.

t) Recolher à conta do CONCEDENTE o valor, atuatizado
monetariamente, na forma prevista nâ legistaçâo vigente,
correspondente ao percentual da contrapartida pactuada, não apticada

na consecução do objeto do convênio.
m)Prestar contas na forma e no prazo estabelecidos neste instrumento,

ou parciâtmente, quando soticitado.
n) Zetar pêta ionservaçáo e manutenção dos bens adquiridos.
o) Os recuisos recebidos não poderão ser utitizados em fins políticos de

qualquer"r naturezâ, be-rn corno em benefício de candídatos a cargo

eLgtivo nas Ê[eiç6es'''i 'l ;i . 
: ;;;;" ' ' "

p) Etaborar um PI-ANO MUNICIPAL DE SEGURANçA PÚBUCA, êm que sejam

. lntegração operacional com as potíeias civít e mitítar do Estado.



Promoção dos Direitos Humanos,

Obediência à l.egaLidade. 
,

lncentivo à partieipação comunitaria.
Promoção. do;,p [uralismo organizacional e gerenciat.

Fomentô. à interdisciplinarÍdade, especialmente no

impl.ernbntação de ações voltadas à prevenção

criminatÍdade.. . ;,'

cLÁusuLA QUINTA - DA PROTEÇÂO pOS DIREITOS

O CQNVENENTE deverá assegurar a garantia de direitos especiatrnente no

que concerne à abotição de toda prátíca de tortura, o respeito e a promoçáo dos direitos da

mulher e à abotição de toda forma de discriminaçáo por razões de deficiência fisica, etnia,

rel.igiáo e orientaçáo sexuat, respeitando as orientações e diretrizes da Secretaria Especial de

Direitos Humanos, da Secretaria EspeciaL de Potíticas para a Muther e da Secretaria Especial

de Promoção da lguatdade Racial.

cúusuLA SEXTA - Dos REcuRsos CIRçAMENTÁmos E FlNANcElRos

Para a execução das atividades previstas neste CONVÊNIO, os recursos

destinados são de RS 625.217,72 (seiscentos e vinte e cinco mit, duzentos e dezessete reais

e setentâ e dois centavos), conforme o Plano'de Âplicação aprovado peto CONCEDENTE,

assim discriminados:

I . CONCEDENTE:

RS 618.933,67 (seiscentos e dezoito m'i[, novecentos e trinta e três reais

e sessenta e sete centavos) à conta do Orçamento Fiscal da União para

2011, Lei Í2.381 111, no Programa de Trabalho 06.181 .1127.812.4.0001 -

Sistema lntegrado de Prevenção da Viotência e Criminalidade, Naturezas

das Despesas 3340.41,201íNE800117 no valor de R$ 178.148,08 (cento e

setenta e oito mit, cento e quarenta oito reis e oito centavos) 1440.41,
20Í1NE800120 no vator de RS 440.785,59 (quatrocentos e guarenta mit,
setecentos e oitenta e cinco reais e cinqüenta e nove centavos).

II. CONVENENTE:

R$ 6.284,05 (seis mi[, duze-ntos e oitenta e quatro reais e cinco
centavos), retativoS à contrapartida financeira, conforme a Lei 12.309/10
e Portaria no 2.532, de 21/1117011, publicada no DOU de 22111lZAf .

Unidade: 0310 - Prograrna; 0003; Função: 06 Sub-Função: 181; Projeto/
Ativ:2.137; Natureza da Despesa: 3390.30 e449A.57.
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cLÁusuLA sÉTtÀtl - DÀ LTBERAçÃo uos REcuRsos

Os recursos serão liberados em uma parceta, de acordo com o. Cronograma

de Desembotso, compatível com o Cronograma de Execuçâo, constantes do Ptano de Trabatho

aprovado peto CONCEDEIITE.

cúusuLA otrAvÂ - DA urlltzAçÃo DE PEs§oAL

A utitizaçâo temporária de pessoal que se tornar necessária para a execução

do objeto deste CONVÊN|O nao configurará vínculo empregatício de quatquer natureza, nem

gerará quatquer tipo de obrÍgaçáo trabal,hista ou previdenciária para o CONCEDENTE.

cLÁusuLA NoNÀ - DA l,lOVliáENTAçÃO DOS RECURSOS

Os recursos deste CONVÊNIO, desembolsados pelos CONCEDENTE e

CONVENENTE, serão mantidos, exch,rsivamente, na Agência 0Í84-8, Conta Corrente no

438235, Banco do Brasil. 001, Cáceres/MT.

Os recursos referidos nesta Ctáusuta só serão permitidos para pagamento das

despesas previstas no Plano de Trabatho.
Os pagamentos deverão ser reatizados exctusivamente por crédito em conta

bancária de titutaridade dos fornecedores e prestadores de serviços, exceto quando o
pagarnento for deüdo â pessoa física que não possuir conta bancária, obsêruado o limite de

R5 800,00 (oitocentos reais) por fornecedor ou prestador de serviç0, e desde que uma única
vez no decorrer da vigência deste lnstrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os rêcursos serão, obrigatoriamente, apticados na instituição bancária
rnencionada, em caderneta de poupança, satvo se a execução ocorrer em até trinta dias.

Os rendimentos auferidos seráo obrigatoriamente computados a crédito do

CONVÊN|O e apticados, exctusivamente, na sua finalidade, devendo constar de demonsÚativo
especifico que integrará a Prestação de Çontas.

cúusuLÂ oÉcmm - Do AcoÀ{pANHAÀ ENT0 DA ExEcuçÃo

ô acompanhamento da execuçâo.deste CONVÊN|O será realizado por rneio
da Secretaria Nacional de Segurança Pública, e terá a finalidade de verificar a boa e regular
apticação dos recursos e a consecuçáo do obJeto.

cúUsULÁ DÉctrtltA PRIMEIRÁ. DÀ PREsTAÇÃo DE coNTÂ§

O CONVENENTE fica obrigado a encaminhar a Prestação de Con[as Finat, dos
recursos de que trata a CLÁUSUIá SEXTA, na forma do art. 58 da Portaria lnterministerial
MP/MF/MCT no 127, de 29 de maio de 2008, acrescido dos extratos bançários da conta



corrente específica e de apticaÇão financeira, atém de outros documentos à critério do

Concedente.

A Prestaçâo de Contas Fina[ será apresentada ao CONCEDENTE no prazo

miiximo de 60 (sessenta) dias contados do término da vig§ncia do CONVÊNIO.

PARÁGRÂFO SEGUNDO

As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos
comprobatórios de despesas seráo ernitidos em nome do CONVENENTE, devidamente
identificados com o número do CONVENIO, e deverão ser mantidos em arquivo, em boa

ordem, no próprio [oca[ em que íorem contabilizados, à disposição dos órgãos de controle
interno e externo, peto prazo de vinte anos, contâdos da aprovação da prestaçáo de contas.

cLÁusuLA DÉctMA 5EGUNDÁ - DA RESTITUTçÃO DOS RECURSO§

O CONVENÉ'NTE compromete-se a restituir o valor transferido peto

CONCEDENTE, atuatizado na forma legistação em vigor, nos seguintes casos:

a) lnexecução do objeto.
b) Omissáo no dever de apresentar a prestação de contas no prazo e na

forma exigidos.
c) Utitização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no

coNvÊNto.
d) lrregularidade que resulte em prejuízo ao erário.

cLÁusuLA DÉcmA TERCE|RA - Do coNTRoLE E FlscAltzAçÃo

Fica assegurada ao CONCEDENTE, por meio dos órgãos responsáveis ou de
mandatários tegalmente constituÍdos, a prerrogativa de conservar a autoridade normâtÍva ê o
exercicio da fiscalização e do controte da execução deste CONVÊNIO, bem como assumir ou
transferir a responsabil,tdade peto mesmo, no caso de paratisação ou de fato retevante que
venha a ocorrer, de modo a eütar a descontinuidade do serviço.

cLÁusuLA DÉc|ll,tA QUARTÂ - Do pRAzo DE vtGÊNclA

0 prazo de vigência do CONVÊNIO será contado a partir da data de sua
assinatura até 28 de dezembro de 2012, podendo ser proriogado, se houver interesse das
partes, mediante o Termo Aditivo.

PÂRAGRAFO PRllrtElRO

Os projetos habttitados a receber recursos do Fundo Nacional de Segurança
PubLica - FNSP, não poderáo ter prazo superior a dois anos, conforme §4o, art. 4o da Lei no

10,201 12001, alterada pela Lei no fi.74612003.



PAúGRAFO SEGUNDO

Este convênio somente poderá ser atterado mediante proposta do

CONVENENTE, devidamente justificada, a ser apresentada em Prazo mínÍmo de trinta dias

antes do término de sua ügência, que possibitite a anátise e decisáo, e desde que não haja

rnudança do objeto.

CLÁUSULA DÉCHA QUINTA. DOS BENS RE,IáANESCENTES

Os bens patrimoniais (equipamentos ê material permanente), adquiridos,

produzidos e transformados ou construídos com os recursos oriundos do CONCEDENTE,

permanecerão sob a guarda e responsabitidade do CONVENENTE durante a vigência deste

lnstrumento, zelando pela conservação e manutenção dos mesmos.

PAúGRAFO PRIMEIRO

Findo o CONVÊMO, observado o fiel cumprimento do objeto nete proposto,

verificada a necessidade de assegurar a continuidade do proieto na finatidade prevista, os

bens patrimoniais acima referidos serão incorporados autoÍílâticamente ao patrimônio do

CONVENENTE, independentemente de termo de doaçáo.

PAúGRAFO SEGUNDO

Sendo o CONVÊMO rescindido por quaisquer dos motivos previstos na

CúUSpLA DÉcum SEXTA, bem como não tendo seu curso regular, os bens patrimoniais acima

referidos serão automaticamente revertidos ao CONCEDENTE,

CLÁUSULA DÉCUYIA SEXTA. DA RESCI5ÃO E OA DENÚNOA

fste COttVÊNlO poderá ser rescindido, de pleno direito, por inexecuçáo totat
ou parcial de quaisquer dê suas Ctáusulas ou Condíções, ou peta superveniência de norma

tegat ou evento que o torne materiat ou formatmente inexegüível e, particutarmente, quando

constatadas as seguintes situações:

a) Util.ização dos recursos em desacordo com o Ptano de Trabatho.
b) Apticaçáo dos recursos no mêrcado financeiro êm desacordo com o

disposto no art. 42 da Portaria/MPOG/MF/MCT n" 127/2008.
c) Omissâo no dever de apresentar a prestação de contas no prazo e na

forma exigidos.
d) Constataçáo, a qualquer tempo de falsidade ou lncorreção de

informaçáo em quatquer documento apresentado.
e) Verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de

tomada de contas especiat.



PAúGRÂFO PRIIâEIRO

O CONVÊNIO poderá, ainda, ser denunciado por quaisquer dos partícipes,

observado o aviso de trinta dias antes do término da execuçâo estabelecida no Ptano de

Trabalho, fíndos os quais será dada pubticÍdade ao ato.

PAúGRAFO SEGUNDO

Ocorrendo a denúncÍa ou qualquer das hipóteses que imptique rescisão deste

CONVÊNIO, ficam os partícipes responsáveis petas obrigações decorrente§ do prazo em que

tenha vigido este ínstrumento, creditando-se"thes, iguatmente, os benefícios adquiridos no

mesmo período.

cúusull DÉoÀ Â sÉrtrua - DA AçÃo PRoMocloNAL

Em quatquer ação promocional reLacionada com o obieto deste CONVÊMO

será, obrigatoriamente, destacada a partitipaçáo do CONCEDENTE, observado o disposto no

Parágrafo Primeiro do art. 37 da Constituição Federal.

CúUSULA DÉOMA OITAVA. DA GLOSA DA DESPESA

estabelecida
aquelas:

Seráo gtosadas as despesas porventura reatizadas com finalidade diversa da

nêste instrumento, ainda que em caráter de emergência, êspeciatmente

a) A títuto de taxa de administração, de gerêncía ou similar, bem como
para contratação de pessoal, exceto de serviços de terceiros

diretamente vincutados à execução do objeto.
b) Retativas a prestação de serviços de consuttoria ou assistência técnica,

gratificação ou quatquer outra espécie de remuneração adicional a

servidor que pertença aos quadros de órgãos ou entidade da

Administração Púbtica Federat, Estaduat, Municipal ou do Distrito

Federal, que,esteja lotado ou em exercício em quatquer dos entes

PartíciPes.
c) Com data anterÍor ou posterior à vigência deste CONVÊNIO, sem

autorização pela autoridade competentê do coNcEDENTE.

d) Decorrentes de multas, juros oÚ correção monetária, inctusive as

referentes a pa$amiintos ou recothimentos fora dos prazos.

cúusuLA DÉcHA NoNÀ - DAs couuNlcÀçÕEs E REGlsrRos DE ocoRRÊxctas

Todas as comunicações retativas a este CONVÊN|O serão consideradas como

regutarmente feitas se registradas no SICONV e comunicadas ao CONCEDENTE, por meio de

0fício e e-mait.

PAúGRAFO PRIMEIRO

As comunicaçoes dirigidas ao CONVENENTE deverão ser entregues na

Prefeitura Municipal. de Cáceres Avenida Getúl.io Vargas, no 1895, CEP: 78.200-000,
Cáceres/MT



PARAGRAFO SEGUNDO

As çornunicações dirigidas ao ÇONCEDENTE deverão ser entregues no

Ministerio da Justiça - Secretarja Nacionat de Segurança Púbtica - Edifício Sede, sala 500, CEP

70.064-900, Brasítia - DF.

PÀúCRAFO TERCEIRO

As atterações de endereços e de número de telefone de quaisquer partícipes

deveráo ser imediatamente cornunicadas por escrito.

cLÁusuLA vlGÉslMA - DÀ PUBLICAÇÃO

A pubticação resumida deste CONVÊNIO, no Diário Oficial da Uníão, será

providenciada pelo CONCEDENTE no prazo de até vinte dias a contar de sua assinatura, para

gcorrer no prazo de até vinte dias, nos termos do art. 33 da Portaria lnterminjsterial nq

127 IZO0B e suas atteraçôes.

CLÁUsULA UGÉsIMA PRIÂAEIR.A. DO FORO

Para dirimir quaisquer dúvidas, casos omissos ou questoes decorrentes deste

CONVÊN|O, que não possam ser resotyidas administrativamente, serão processados e jutgados

originariamente peto Forum de Justiça Federal no Distrito Federat, Seçáo Judiciária do

Distrito Federa[, em conformidade com o inciso ldo art. 109 da Constituição Federal.

E, por estarem de acordo, os CONCEDENTE e CONVENENTE firmam o

presente instrumento em duas vias de igual teor e forrna, na presença das testemunhas
abaixo.

Br'asilia, de de 201 1.

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO TÚLIO AURÉL]O CAAAPOS FONTES

Secretário Executivo do Ministerio da Justiça Prefeito Municipalde Cáceres/MT

REGINA r\tARlA FILOÀ ENA DE LUCÀ lúlKl
Secretária Nacional de Segurança Públ.ica



TESTEÀ{UNHAS:

Nome:

ldentidade:
CPF:

Nome;

ldentidaoe:
CPF:

;
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ESIff]O DE ril.â,To GROSSO

PN§TEITURA. MUIÍTÇIBâL DE .CÁÇERÉ§

FNOCIIRâDORIA GERAI,. DO IIUNICÍ§.I(I

çpurn4Io e»urmstnarrv-q lr". rz€l aolz-rou

Que enüre si celebmm o MUr{rCfrIO DE
CÁCERES-MT, atravês da Secretaria
Munlcipal de Goveruo e a empre§a .â.U§EÇ
AUTOMAçÃO E SEGURANÇA LTDÀ.

O MuI{ICÍPIO DE CáCERES-MT, Pessoa Juridica d.e Direito Público Intemo, Ínscrito no
Cadastro Nacional de Pess.oa JurÍdica do Mi$istério da Faaenda sob o nô. 03.214, 145/0001-
83, com sede no COC - Centro Operacional de Câceres, que cornpreende o complexo
adminÍstradvo da Prefeitura Municipal, sito à Avenida GetÚlio vargas, n"' 1'895, neste ato
representado pelo §ecretáryio Municipal de Governo, o senhor §eqretârio Municipal de

Gáverno I.6ÍD:OMAR DÂ §Í;LVA ntrCnmrp, brasileiro, casado, portador do RG 3926117
§SplMT e CPF 345.810.301-53; residente e domiciliado na Rua dos Cariocas, s/n.o,
Cavalhada cidaclc de Cáceres, Estado de Mato Grosso. doravante deaorninado simplesmente
CCIlITR.eTA§?8, e, de outro lad.o, a eÍnpresa AUSEC AUTOMAçÃO SEGIIR.âIIçÀ LTDá,
pessoa j.uridica áe direito privado, inscrita no CNP.J sob no 05.7?5.314/0001-80, com sede

itua Santo Antônio no 25!., Bairro Baú, CEP 78008-090 ÇuiabálM't,, representado neste

contrato por sêu procurador o senhor IrâLÍER §EBASIIÃO SÀI{TAI{.q, NEfo' brasileiro,
oasado, portador àa BG n'81561478/SESP-PR e do CPF a" A42"592.459'96, residente e

domiciüad.o à Rua A:maaonas no1080, Apartamento 12, Bairro .Jardim Paulista, Cuiabá,

Estado de Mato Gresso, doravante clenominado simplesmente CONTFêTÁDO; e tendo ern

vista o Ptegão Preseaclal A"1512O12, têm como justos, pactuàd.os ç oontrâtados e§te

ajuste, nos iermss daLei 5.666193 e Lei 10.52012002 as çláusuiao e oondiçÔes seguintes

Cláusula Pripeilp. : FO OI-d§TÔ
por objeto a conü'atação de empresa especializada no

fornecimento; instalação e mânutenção de equipamentos e softwares; de Sistema de

Vídeo MqniterarnenÍo das Vias Publicas do Município de Cácetes, conforme nâ. Ate de

Rcunião de Júgamento de Propostas Pregão Presencial' 15/20,12.P.R, Processo

Licitatório, 811?0L2, çonforme convenio sENi\§PiMJ n" 763140i2001 e lotc 3' ria
licitação-

1.2. Contratação cle empresa especializada, conforme Convenio SENÂSP/MJ n" 't63140ÍZ0Il e

desmiminado no Ancxo Í do edital"

essêHta) diris, pâra o Id3-, e 30 (trinta) di:ts para o.§ dg.!J.4i§

lotes rrontados da sua assína[urn,

3.1. A sútreg& deverá ser: listalação e ativação do sistema dc vjdeomouitoramento, eur atú 60
(ses.scnta) dirs, contados da emissão da Ordsnr de Serviço çmitida pela Plel'eitura Murricipai de

Cáççres^ nas quantidades ucla cspecificadas, salvo se l:ouver periido formal cie prorrogação destc.

dcvidarnente.iustiÍicado pela licítantelcontratada e acatado por esta Prefeiftrra" senr nenltutn custo

a<liçicrrral:

3.1;1 Todos os cquipamentos e materiais rrtjlizaclo.s deverão constar com gararitia mínima de 24 (virrte e
quatro) meses, csntados a paÍir do rccebimerito definitivo do eclripamento, sem prejuÍzo de qualquer
política dc garartia adicional oferecída pelo fabrÍcarrte, do município. de seu plcno funcionârrerltor
fazendo as correções decorrentes de dcfeitos de labric;rçãct, entregâs, acidentes, na realÍzação dos
seryiÇos. Essa garantia drvsrá abranger todo e.qualqseÍ defeilo de fabr:icação e desempenho dos

;:liT[:ii':: s'#:'11'.'l[,Ti#;Jr:I."-:lJff?tr"1i.ifl1"i, ponto concentracior) nas vias pÍrbricas

da cidade, (sala de rnonítoramento) no Cerrtro lntesrado dc contlolc e cômando, e (Treina»rento de

pessoal) eni local na ciriárle a ser dlfinido pcla Çontata rrt.er.# 
--

Avenida Oeritlio Vargas n". t895 - CoC - CEP-?ll.?00.U00 rín+fu<0*t65) 3223-1s0t)-llanral; 22 I i- 
Barno Vilu lvlariana - Cácercs r:-düediosso.
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P§f,ADO DE Má.TO GROSSO

pRETEI?LIRA IüuIücIPAI, pn cÁcnnps
PRocrrRADoRIÁ GDRÂr" oo nrultlctpto

3.1'{ Garantia dos Serviços e ma*utenção:
Todo o serviço realizado, referenÍe ao pleno funcionarnento do vídeo monitorarnerrto deverá ser de 12

(doze) rneses, contados a partir da entrega dos serviços, fazendo as devidas correções dos problemas

operacionais pertinentes aos equipamentos e serviços fomecidos. As manutenções cobertas pela

garantia deverão contemplar todos os elomentos que compõenr o sistema desde a alinrentagão elétrica,

eshutura física, nreios de transrnissão e equipameirtos de vÍdeo e informátíca, bem çomo correções

deconentes de acidentes, varrdalisr:ro e outros fatores interferenies, e rna:tutenção prcventiva dos

equipâmentos pat'â o perfeito funcionamento.
3.i't'Pura os àquipamentos e serviços â serem forLrecidos, a proponente iiciiante deverá prever e

slbstituição ou correção dcntro clo prazo 24 (vinte c quatro) ltoras, após ser informada pela

cortralante, tais informações poderá ser via documento, email ou teletbne, essa deverá efetuar a

substiluição dos equipamentos, ô qual apresentou defeito por um oulro de igual especificação técnica,

até que seja reparada o equipamento defeituoso. Os reparos deverão ser feitos pela contratada,

incluindo todos os materiais o serviç,os necessários.

3.1'6 A ccntratada deverá informar o endereço oompleto , ernail c telefones fixo e móvel para

cortâto quarrdo apresentar algum problema no sistema de videotnonitoramento, não podendo rllegar

descoúecimento da solicitação e do prazo,

3.1'7 Da Àssistência Técnicat
Se a Assistência Técnica for prestada por outra empresa, dcverá âprêsentsr Ceitificado do Fabricantc

cotnprovando o credencianrento da mesmâ pâra prsstâção dos serviços. A empresa crcclenciada para

prestação de serviços de Assistênçia Técrtica deverá possuir centro de atenditnettto e Âssistência

Teçniea no Estado dc Mato Crosso ou

na região do mur:icípío, informando os dados da empresa de Assistênsia l"ecniça na proposta de

preços.

3.1'8 Deverão ser disponibilizados e il:stalados equiparnentos, conforme plano previsto no preseDtc

teflno gue integra este projeto, denfre eles: sistema de vídeo monitoramento e slstema de fanstnissão

de imagens atrãvós de estrutura sem fio (WIRELESS), links ópticos e apareiharnenÍo da ccntral de

monitorarnento,
3.1'e O bem licitado será avaliado em relação a confonnidade. qualidade e quanticlade, de acordo côtn

o Edítal, após, a nota f:scal será atestatja e encaminhada para pagamettto.

3.1'r0 Os equipamentos utilizados para o funcionamellto do Cluster, nÊcêssários parâ o projelo, deverão

cnviar / receber as imagens, çonfornte distr:ibuição das çâmeras previsl*s no projeto'
3"1'11 ô sjsterna deverá assinar digitalmer:te os vídeos armazenados, utilizando criptoglafia RSA de

chave públic5"privada de pelo menos 248 bits, e possibilitar ao rsuário faz*r a substittrição das chaves

de criptografia.
3.1'r? O sistemâ deverá criptografar o canal de controle dos serviços de vídeo sobre IP usando o padrão

SSL i§ecurs Sockets [ayer).
3.1''3 As aplicaçÕes de servidores do sislema deverâo trânsmitir todos os çomandos e mensagers de

oontrole usanclo o protocoJo dp comunicação TÇP/IP e usar çhaves de criptografia baseadas em §SL
V.3.0 de forma a prevenir aÇessos não autorizados utravés da rcde de comunicação, violaçào, ou

falsificação de mensagem
3"1't1 À gârarltía dos equipamentos e materiais de videomonitoran:çnto será de no rníninro 24 (vinte e

quatro) meses contados a partir do recebimçnto do serviços em pleno funcionamçnto.
3.I'ls Os produtos deverão ser enüeguÊs jurttamente com sua Nola Fiscal, e cópia da autorização de

fornecimento, obedeceudo ri gorosamente o sol icitado;
3,1'16 A falta de quaisquer produtos não poderá ser alegada como titotivo dê força maior para o âtrâso

na suâ entregâ.
3.1'17 O recebimento não excluirá a Adjudicatríria da respotrsabilidade civil" net:r itíco-profissíona[.
peio perfeito fornecirnento rlo objelo, dcntro cÍos linriÍes estabelecidos pela Lei 8.666193:

3.t'r8 Á Acljudicatária iicará obr.igada a corrigir, às suas Bxpensas, no todo ou ern piirte, o objeto desta

licitação cnl que se veriÍlcar vÍcios ou incorreções resultantes dos materiais fort:ecidos;

Àvenida GetúIio Valgis n".1 895 - üOC - CIIF-?8.200.000 I:one/FÀX: (0**65) 3223-l
Bairr:o Vila Mariana - Cáse res - lvÍâto üros'so.



E§TADO DE.MÂfO ÊRO§§O
PREF.EITURÂ IIfiI!ilCIP'Âü DE CÁCERE§
PROCIIRADORIÀ GERÁL DO IiITTNICi?IO

3.1'1e A Secrefdria que solicitar os produtos rejeitaú, no todo ou ern parte, o fornecimento realizado

em desaçordo com â ord€m de foileoimpnto e com a§ uorlllÊs deste Edital;

3.110 No oaso de rejeição total ou parcial dos materiais, a licitante vencedora terá o prazo de 24 (vinte

e quatro) horas psra providenciar a substituição dos mes.mos, sob pena,de sansões previstas na lei de

licitaçôes.
3,1'zl A licitante vencedora responsabilizar-se:á pelas dospesas com tÍansporte e dernais despesas

eventuais, que porventura sobtevier do presente fonrecimettto;
3.1'12 Nos iermos de art. 3' csmbinado coÍn o art. 39, VIII, da Lei no 8.078, de I I de setembro de

1.990 - Código de Defesa .do Consumidor, é vedado o fornecirnel:to de qualquer prodttto ou serviço

cm desacordo coÍn as ,normas expedidas pelos órgãos oÍiciais competeütes ou, sê as §ormas

especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra errtidade

çràdçnciada pelo consellro Naçional de Metrologia, Normatízação e Qualidade Índustrial

(coNMEIRO).
3.2. Do Treiuamento de pessoal

i,2'' A smpresa CONTRÀIADA deverá ministrar Treinamentq Operacional no mrrnicípio de Cáceres,

para 20 (vinte) pessoa§. Operacionaiizaçao do sistçma: (conrpreender o fuitCionamênto do sisterna e

dos equipamentoq, praticar pequenâs intervençõeS em casô ds fâlha de equipamento§, operaÍ os

equipamentos a partir da sala de moniÍoramento-

Neste Treinamento fecnú ae Operadores do §istema, será abordada a arquitetura clo sistema, o

orinçípio básico de fi.rnciolamento do sistérna, os recursos e filncionalidade'operaciotrais do sistçma;

ii.2'' Todos os Treínamentos serão realizados no tocal de instâtação do Sistema, ott seja, r:a Central de

Monitoramento dos Sistemas' ÇoÍn aulas práticas e teóricas.

3.2'r Todos os materiais didátisos »ecessários aos treinamentos serão de responsabílidade da

CONTRATADA.
3.2'{ À çontratada devcrá

conclusão dolnresmo

Íblrecer Certificado de treinamento aos parlicipantes do curso após a

dos n:ateriais doscrito na clausula primeira

deste contrato, o viloi de R$ 453, O0O.O0 (quatrocentos e cinquenta e três mil reais).
4í. O pagamento serâ efetuado através de Ordçm Bancária (OB) ernitida em favor da conÍratàda no

prazo máNimo de l0 (dez) dias após o relatorio dos recobirnentos dos materiais e serviços,

àevidarnente atestado pelo Íiscal do conüato, corn a apresentação dn Nota Fiscal devidamente atestada

pelo agente fiscallzador desigriado para esse Íim;
+.2. Ou pagamertos serâo efetua<ios mensalrnçnte cortfi:rme medição dos sen,iços e Íicam

conclicionaclos á liberação clôs recursos, e â comprovação da fínaliiação dos serviços.

4,21 Pwa efetiva$o dos pagamentos serão necess,írjos.

a) Soliciraçao porpaíe da Contratada do Termo de Constatação dos serviços executados;

b)' Vistoría e collprovação dos scrviços, realizaclos pela equipe Técnica do Municfpio" " 0l (rrm)

proÍrssionai da área designado peto Município";
c) Apresentação por parte da contratada de documeutação formal: Notas F'iscal. Relatório fotográfico,

Plarrilha de nredição e dentais documcntos exigidos por lei.

4.3, Para a realização do pagamento. a Contratada rteverá ilpreselltil as certidões negativas do INSS,

FGTS e das:Faze udas Fede ral, t-istadual e Municipal;
.1.4. Jçnto ao corpo da Nota Fiscal/Farura é recomendado fnzer constâr, para iit:s de pagarrrento,

informações relativns ao nome e nhmçro do banco. da agência e cla c/c da, sontratada" bem ooltro, sc a

cmpres.l ó opunte do "SIMPL[§"1
4,5. En: senclo optante do 'SIMPLES'" a rontrâtada deverá apressntâr docuntento expedido pela

Receita Federal demonstrundo essa condiçãor
,1,6. No pr€ço a scr pago deverão estar inclusas tadas as despesas irerentes a: salários, encargos

sociais, tributários, ü'abalhistâs e comerciais, rnateriais, fretes, enlim todas as despcsas necessárias ao

fornecimento clo objeto dcstc Prcgão: 
-""#5"Á,,cnida ccrúrio vargas n" rsejtr#)c-í._11Íf;i:t,?.r_*,:-Jl#àÍ:l;T,sz:r-rsoo"R'{rr'2\ 3
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ESTADO DE }TATO GROSSO
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4.7. Colrstando qualquer incorreção na notâ fiscal, benr cotno, oLttrâ circqnstância que desaconselhe o

seu pagamento, o prazo paÍa pagamento constârte no item 14.1 Íluirá a partir da respectiva

regularização;

4.8. A Prefeiturâ nâ0 efetuaÉ pâgamerrtô de tÍtulo descontado ou por meio de cobralça em banco, bem

cômo os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de"factorin§';
4.g. Do rnontante deviclo, serão deduzidos os. valores refsrentes a retenção de Tributos e ContribuiçÕes

nos Tcrrnos e:grâdação da legislação fiscal pertincnte.

1.10, O pagarnento feito à adjudicatária não a issntará de suas responsabilidades vincttladas ao

lbrnecinrentã, especialmente àquetas relacionadas corn a qualidade e garantia dos bens fomecidos

Cláusulâ qqiBt'd - rTOTACÃO 0RÇAIVIENIÁRIA
Sl. Or p"g"m"ntoi decorrentes do fornecinrento do objeto da presenle licitação, corleráo por conla

dos recursos da seguinte dotação 0[çam{intaria:

Dcspcsas: plano õ 'frabalho referente no Convôuio SENASP rf 763 l4l2fr1l - Minístério da Justiça

Orgão: 03 - Secretaria Muniqipal de Governo

Unidrtle; 10 - Secrelffia Municipal cle Coverno

Classificnção: 06.181,0003.2.13? - Progt:atlta Sistcma Único de Segurança Púbiiça-GGl

!-ieha: 1071 * Eletneutor 4.4.90,52.0000 * Equiparnento e Material Pernraneute

Itichrr: I 01 ? - Elam ento: 4. 4. 90, 52. 003 3 - Equ i pamen& e MaÍerÍai Pertnanentq

F'icba: l0?3 - [lcmento: 3.3.90.30.0000 -- lt{aterial de Consumo

Ficha: 1071 - Elementot 1.4,90.52.0000 - Hquipamento e N{aÍelial Permancnte

cuiusula sexra :,FÂ Rf,§.P§II§â.SILIDô,DE DÀS pÀRTES

rr--r-,,â,-, d;Çt s.66(rÍ93, são obrigaçõcs dt Prefeitura

Mr,rn icipal de Cáceres:

a) indicar os locais oude serão instalados os equipamentos;

bi receber os niateriais nos tennos, prazos e condições estabelecidas no edital;

cÍ gotificar a CONTRATÀDA de qualquer ircgularidadç ençontrada no fomecimento dos materiais;

O; Eírruor o pagamerito devido, nas condições estabeleciclas neste edital;

e) fiscalizar a entrega do objeto liçitado;
íi notificar. a licitãnte vencedora, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalídades e

cluaisquer débitos de sua responsabilidade;

g; aplicar as sanções aclministrativas çontratuais pcrtinentcs. etn caso de inadiarplemento

ã.2.'Cabera à Prefeitura receber o bern acljudicado, nos tonnos, prâzosr quantidade, quaiidade e

condiçôes estabeleciclas neste edital;
6.3. O recetrimento provisório dar-se-á pela Secretatria Municipal solicitante, por meio de seu

responsável, no ato da entrega do ben: e da nota fiscal pela artjudicatáriq sendo que este recehirnento

r,ão implica a sua aceitação;

6.4. O recebimento dçfinitivo dar-se-á após a verificação do cuntprimettto das especiÍ-rcações do betn,

nos tormos do preserrte edital, do reÍ'erído pregão-

6.5. O objeto adjudicado será rçcusado se o rnaterial não for condizçnte coÍn ô solicitarlo pela

Secretaria.
6.6. Alern das obrigaçôes resultantes da observâ:rcia da Lei 8.666/93, são obrigações da corttratada;

a) our:rprir rigorosan:entÇ os tcÍTnos clo ajuste. ao qual se vinctrla totalmenie. hão scndo aclmitidas

retificações ou caltÇelatnefitQs, quer seja nos preços ou nas contliçõcs csrabelecidas;

b) efetuar a entrega do objeto de acerdo coln o solicitado, betn como das normas constantes neste

Co»trato:

c,1.u'
Vargtis ro. 1895 * COC - CEF-78.200.000 Fone/FÂX: (0*+ó5) 3223'1 500-$midlq2 I

Baino Vila ]vÍariana - Cácr:res - I\Jato G rosso, \ I,,1\*/\ \-
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E§TADO DE MATO GROS§O
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c) comunicar imedialamente e por esuito a Adrninistação Mtrnicipal, aÍravés da Fiscalização'

qualquer anormalidade vçrificada, inclusive de oldem fttncional. pârzi que sejam adotadas as

providências de regu larização necessárix;
d) não trânsf€rir, no todo ou eln parts, o ôbjeto t!o presente Contrato;

ê) manlsr tôdâs âs condíçÕes de lrabilitaçãg exigidas lla p{eserrte licitação;

giindi.r.ô preposro e sàu substituto, que licará respor:sâvel pelo controle das solicitaçôes, bent como

pelos esclalecituenlos de dúvidas quando dê exectrção contratual-l

ir; responder lcgal e financeir*mente por todas as obrigações e compromissos contraidos Çom

terceiràs, para a execução deste contraio, ber:r como, pelos encargos traballristas" previdençiárias,

fisçais, seàuriUírios, çotnsrçiais e outros afins, quaisqtter que sejam as rubricas, a elas não se

'i,incglando o CONTRATAI.,ITE a qualquer título, rlenr mesnto sob o Ílrndamento de solidarjedade:

i) a coutratada ficará obrigada á a.àitur, rlas mesmas condições desse edital, os acréscimos e

s,rspensões que se frzercm riecessárias, até25% do valor clo contrato, devendo as suspensões acinia

desse lirnite ser resultante de acordo entre es pârtes;

j) Será rcsponsável pelo foruecin:ento dos liens cleittro dos padrões adequados de q.ualidade e

i*gurunçu e demaís quesitos previstos r,a iei 8078/90, assegurarrdo todos os direitos itrerentes à

qualidacte de consum[dor à Prefeitural.
k; Forn.r*, toclos e quaisquer produtos e/ou equipanrentos:neÇes§arios para perfeita execução dos

scrviços collstante nesse ittstrumento;
l) so rosponsabitÍzar por qualquer eventual falha atribuír,el a effos de i[sralação, incluiodo danos por

*cidentes duratttç a fase de irrrpla"ntação;

*; .. ,'u.ponsabilizar por quaisquel darios causados a esh'utura física do Iocat r:ltde ser'ão ittstalados os

equipamentos;
nj piou"1. pessoal especializado bem eomo âtentâr às questões de segura:tça e traÍ'egabilidade das vias

píbli"ur a fim de ev'itar transtcrnos desnecessários. Para tanto, dentro do possível' deverá programar

ãs ser-viços exleÍnôs enr períodos de baixo tráfego de veíçulos e pedestres nas vias piiblicas;

o) euaiiquer adequações que se taçam necessarias em carllpo, tais cct:ro obras civÍs e/ou adequações

de ordem elétrica são de responsabilidade do contratado;

p). O responsáveÍ técuíco da corrtratada deverá acompanhar as- instalações de todos os cquipilnentos;

qj e .ortrrt cla será responsável pelo treinamento do pessoal designado parâ opemr os equipanentos,

berr çorno fonrecer n:anuais prriir',*ntes às atividades especificas, irem como toda a docr'tmel:tação

necessária psra estes treinamàntos, err pornrguês, em quantidadc e qualidade suficiet:tes para tlln

per-feito apiendizado. O material didátiço para as auias práticas será os mesmos que aÇomPânham o

hardrvare e softu'are a serem propostos;

r) A contratada se responsabllizará pelo funcionanlento do sístetla durarite tocto o per[odo de garantia

de 24 mesçs, que pr*rto.á o suporte rrecessário e sernpre que soticitadô fará as coreções dos

problemas op**iionáir pertinentes aos equipatnentos e serviços fornecidos. Âs rnanutençõos cobertas

pela gararrtià deverão contcmplar toctos os elernentos que cornpõenr o sistema desde a alimentação

ôletriia, estrutura Íisica, n:eios de transmissão e equipanrentas de vídeo e infor.mática;

s) no caso cle fatha, êrro; ou quaisquer darros que possa itnpossibilitar o perfeíto futtcionamento dos

equipamenÍos, a coritratada terá o prazo rnaxírno para atendimento do chamaclo Íécrtico sçrá de l2
(d'oze) horas contados a comunicaçâo formal (sistetna de Flelp Desk ou E"mail)- Nos casos de falha

r1os sistemâs <le transmíssão de dados- o ten:po niáxirno de restauração será de 48 horas e no caso dç

substituição cle equipamentos â resolução do ploblcma deverá ocolret' em t1o n:áximo 24 (vinte e

quatro) horas;

ti Á cogtratada deveú elaborar o Projcto Executivo com fodos os detall*s coustrutivos de dutos,

cablagem e alocação dos equiparnefitos, devendo ao final da cxecução do objeto, a empresâ contratada

eltre[ar à Contratantc, todo o corrjunto de plantas c oufros doountentos, confortns espccificado neste

Terrno de Referência, niaterial inrpresso e em CD ou DVD, contelldo todo o detaliiatletito do projeto

enr atquivo
u) Deverá solicitar autorização junto ao órgão tc pâra utilização da energia elélrica a ser

utilizada uo sistcma de vídeo tnonitora::rentp;
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EST^â.DO DE MÀTO GRO§SO
PREFEITTIRA MIINÍCIPAL DE CÁCERE§
PROCURADORI.A GERÀL DO MUNICÍPIO

CIáusula §étima - I)ÀS PINÂLIDADES

7.1. Pela inexecução total ou parcial do cotltrato, a Administração poder'á, gârântidâ a previa defesa'

aplícar à contratada, seguncio a extensão da falta conlÊtida, as ssgtlinÍes penalidades, previstas no

artigo 87 da Lein. 8.66693, e na [*in. 10.520/2002:

7.Í'l .,\dvertência, rtas hipóteses de execução irregular do contrato. que r:ão re§ulte prejuízo pai'a o

selviço desta admirristração;
?.1'2 híulta, de 2AYo do vaiol do contrato, tras hipóteses de inexecução do Çonhato, corll orl sem

prejuízo para o serviço;
7.1: Surp.urão tempoiária cio direito de licitar e de eonratar con.l este Órgão; por período de ate 5

(cinco) anos, rlas hipóteses fr llos Íermos dos artigos 7' daLei n. 10.520i2t42;
i,I'a Declaração de inidor:eiclade para licitar ou eorluatar cotr a Adrnitristração Pública, peio prazo de

ate 5 (cincoi unor, cnquanto párciurarem 0s motivos determinantes da puniçâo ou até que seja

p.omoyidu a reabilitagão pcrantô a autoridade que apliear a penalidade, ttos tennos do aú' 87, inciso

IV, daLein.8.666/93.
a) À aplicaçâo da sangão de Declaração de lnidoneidade implica na ínativação do çadastro do
'' 

fornececlor ou intereisado junto ao SICAF, inrpossibiiitando-o de relacionar-se cortrercierltnente

com a Administração MuniciPal.
?.2, Caso a licita:rte declarada vençedora se recuse a assitrar o colltrato, será aplicado-lhe a multa de

I0% (dez por Çento) sobre o valor total arljudicado, excêto se a çausa for decorrente de caso fortuito or"r

molivo cle força maior. rlevidaniente comprovada c acatada pela Âdministração;

7.3 Expiraclo o prazo proposto pal:a a entlega do bem, sem que a contratada o.cltlnilra, iniciar-se-á a

aplicaçio da penatidaá* á* *uitu, corr.rpond",rte a I 7o (Lrm por cento) por dia de atraso, incidente

sobre o vaior total da Nota de.Ernpenlio-

?.81 À mulu prevista nesre item ierá aplicada até o limite de 10 % (dez por centô), o que não impede,

a criterio da aàtninistração, a aplicação das demais sanções a que se refcre o itenr 1 1-1;

7 3'z A parrir do 1 1' (dácílno primeiro) dia de airaso, carâcterizâr-se-á a inexecuçâo total cla obr[gaçã0.

?,4 Caio a Adudicatária nac soluçione quaisquer probletnas advindos da aquisição dos maleriais

sofrerá multa, cçnso ãnte o capuÍ e §§ do at{. g6 da l"ei # 8.666i93 e aiteraçôes posteriorcs, da seguinte

forrrra:
a) atraso até 2 (dois) dias, multa de 2% (dois pol cento):

b) a uarril do 3a (terceiro) até o limite do 5s (quinto) dia, ntulta de 4% (quatro por cento),

caracterizando-se & inexecução total da obrigação a partir do 6s (sexto) dÍa de âtraso.

7.5 A multa, eventualrlente irnposta à Adjudicatâria, será atÍotr:alicametlts dcscúntâda da fatura a que

fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao rnês. Caso a contratada não tenlta

ncnhum valor a recçber dgstâ Prefçitura, ser-lhe-á concedido o pr'âzo de 5 (cinco) dias úteis, contados

de sua intimação. pâm cfetuff o pagÍlmento,da r:rulta. Após esse prazo, nãro scnclo efçtuado o

pâgantenlo, sçus clados serão encaminhacios ao Orgãc Çômpetelltô parâ cÍue sejalínscrita na dír'ida ativa
do Mi:nicipio, podendo, ainda a Adrninistração proceder zi cobrança.juclisial da mulia;
7.6 As muhas previstas nesta seção náo eximenr a Adjudicatária da reparaçâo dos eventuâis danos.

perdas ou prejLríz..os que seu ato puníve I venlta cattsat à Àdministração;
7.7 Se a Adjudicataria não procecler ao recolhirnento da multa no prazo'de 05 (cinco) dias útçis.

contarJos da intilnação, o lespectivo valor scrá descontado dos créditos que esta possLtil coln esta

Prefeitura, e, se estes uão folêm sLrficientes, o valor que scbejar será cuçaminltado para inscriçâo em

Divida Àtiva e execução pelo Município de Canrpo Novo do Parecis;

7.8 Do ato que aplicar penaliclade cabera recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. a contâr da ciência

c1a intimação, podendo a Atiuiinistração reconsiderar sua decisiro ou lts§se prâzo oncalninhá-la
devidamette informada para a apreciaçôo ç decisão superior. dentro do ntestno prâzo.

C!áqsqlir.Qitava ;EA RESCISÀQ.
8.1. 0 presen'tc Contrato poderá ser rescin{j
nos dos art.79 e 80 da Lei n".

Àveni<la Gctúlio Vargas n".lS95
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S,?. O não cunrprirnento de cláusulas contratuais, especificações, ou prazos;

8.3. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especiÍicações, 0u prâzos;

8.4; A lentidão do seu curnprimento, Ievarrdo a administração a cornprovar a impossibilidade cta

execuÇãO dos serviços nos prâz0s estipulados;
8,5. O atraso injtLstificatlo no início da execução dcs serviços;

8.6. À paralisação dos serviços, sem justa câusâ e prévia comunicaçáo à administração;
8.7. À sub contrataÇão totel ou parcial do seu ob,ieto, a assor:iação do contrato cotl) oulrem, a cessão ou

transferência,[otai ou parcial, bem como a fusão. eisão ou irtcorporação, não admítidas no edital e no

contrâÍo;
8.8. O desatendimer:to ilas determinaçÕes regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução, assim çomo as de seus superioresl

8.9, O comçtirnento reiterado dç faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do artigo 67 desta

lei;
8.10. A decretaçãô de falêrrcia ou a instalação dc insolvência civil;
8,11. A dissolução da soçiedade ou o fâlccimento do contratadol
8.12. A alteração social ou modiÍir:ação da rinatidade ou da cstrutura da empresa, que prejudique a

cxccuçâo do contrato;
8.13. Itazoes de interessc público; ds alta relevâ:rcia e amplo conhecimento, justificados e
cleterrninados pela máxima autoridade da esfcra adminjstrativa â que esÍá subotdittada e exaradas tro

proc$sso adrninistrativo,.â que se reÍ'ere o confrâto;
8.14. A supressão, por parte da adminjsração em serviços, acarretando modificação do valor inicial do

çontratô além do limite permitido no § lÔ <io art. 65 desta [ei;

8.15. A suspensão dc sna execução, por orclcrn escrita da adnrinistr"ação pot'prazo superior: 120(cento e

vinte) dias, salvo em ca§o de calamidade púlillca, grave pefiurbaçâo da ordem interna ou guerÍa, ou

ainda por repetidas su.gpensões gue totâlizem 0 rnesrno prazo, independententettte do pagamentci

obrigatório cle indenizaçõcs pelas sucsssivas e ccnÍr'a[ualrrtente imprevistas desmobitizações e

mobilizações e orrtrâs pre'ristas, assegurando ao contratado, Itesses casos, o direito ds optar pela

suspsrrsão do cumprirnento das obrigaçôes assurnidas ate que seja nortnalizada a situação;

8.16. O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela adrninistração decorentes
dos serviços, ou parcela destes, já recebidos ou executados, salr,'o ern Çasô dç calarnidade púi'rlica-

grave pel'rurbação da ordem interna ou guerrâa assegurado ao contratado o direito de optar pela

suspeusão do cprnprimento de suas obrigações alé que seja normalizada a situação;
8.17. À ocon€ncia de caso fortuito ou de força rilaiôl'-. regulartttente colnprovada, impeditiva da
execuÇão do conÍrato;
Panigraf* único. Os easos de rescisâo contratual serâo fonnalmente motivados nos autos do
processo, assegulado o contraditório e a an:pla defesa,

designado pelo lv{unicipio
do GGI-E,.

profissional da área
do ÇÇIM. e Tecnico

i0.1. As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposiçõcs:
10.1'l ToClas as alteraçõcs que se frz,erenr necessárias serão reglstlaclas por intermódjo de lavratura de

l3ll1? f '1t""1"'-1TltsI obrrgu-r. a cumprir fiern:enrç a^c cráusuras ora avença<ras e mârlrer-se êrr
compatibilidade com as obrigações por e[a assumidas. todas as condiçÕes de habilitação e qualiÍicação
exigidas na Jicitação, lrern como ils norrnas previstas na Lei 8666i9_3 + legislação complcmentar"
durante a vigência deste instrurnento.

Cláusula Onee ; I)Q 49-89
11.1. As partes contratantes elegenr o foro de da Cornarca de Cáceres/MT coflro competcnte parâ

dirirnír cluaisquer questões oriuncias do presente Contrato, inclusive os Çasos onrissoü#E;*fio
r\r,,:nirra (ic,(rriu Vargas,,.,uri;,fffi;iff.Í,i:_rt#lJf{LmÍ:I"ls) 3?23-rr,Qp**,,,t$ft-r

\
.-,,t'Y

da execugão rlos serviços sení fisçalizado por um
de Cáceres, Jrintarnente com :Sççretário Exeçutivo



ESTADO DE MA?O GROSSO
PREFEITURá MUI{ICIP.ÔI DD CÁCDRES
PROCURÂDORIA GERAL DO MUNICÍPIO

pudeteüt ser resolvidos pela via adntinistrativa, r:enulrciando a qualquet'outro, por tuais priviicgiacÍo

que seja.

E, por estarern assim justos e contratados, firmam o presente Contt?to, em duas ""i'as de igual teor e

forrrra, na presença de duas testemunhás, parâ que surta seus jdrÍdicos e legais efeitos.

PreÍeitura Municipai de Cáceres-MT,27 de Jurho de 2012,

de Governo

1r,t NETO
ÇÂ LTDÂAUSEC

Testemunhas:

Nome
CPF no

Nome
CPF nô

Assinatura:

Âssinatural

Alcnida Oetúlio Vargas n!. 1895 * COC --L)lP-78.200;000 Foney'F'AX: (0**65) 3223-1500-ltamal: 221

llairro Vila Mariana - Cáceres * IVÍato Orosso,

lii:r ::.i,a:.: i.i.rl: :;'rl
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trSTADO Dtr MATO GROSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

Resposta âo olicio 53412021

Curnprirnenlanclo-o, venho por rneio deste inÍbrmâr clLle, etn atendillenlo ât)

oÍ'rcio 53412021. ettcaminho collto 1'csposta o qttc sc scguc:

Prezado Vereador,

lrnt r.'ista a Indicação n" 3(rll202l, salicntamos quc iclentifrcantos tr cxistôncia clc

rnn oontrato antigo lef'crente a tal serviço, Neste senticlo, têtn-se por certo uI

obsolcscôncia clos cquipanrcntos combinerdo conr a dcgraclação nratcrial orir:nder do

clcsuso c Íalta clc uranutcnçào, o c1r-tc dcmanda ttttt cstttclo dctalhado sobrc possibilidadcs,

cttstos c outras cluestõcs ittcrenl"cs zto itssLttrlcl.

Inforrno quc o "Scn,iço dc Rcativação clas Câmcras dc i\4onitorantcnto da

Cidade", cpre é a ntatéria tla citada in«lioação, será uma das patttas <la reunião ooltt a

GGIM (Gabinctc de Cestão lntcgrada Municipal), a scr realizada na pritrcirtr quinta-

f'eira do môs cluc vcm.

Sendo o que Itá parzr o moutento, nos dispornos a sanar qrtaiscluer outras clÍrvidas.

Atenc io saurente.

HERBERT DtÂS

,,\sscssor dc Cabinctc

IIDIE I,'lt,\NK tlA\'l()S DÀ SILVA

Estagiárirt

Avenida Brasil nq 119 CEP-78.200.000 Fone/FAX:(065\ 3223-1939

Bairro Jardim Celeste - Cáceres - Mato Grosso.
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